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    Introdução




    O muro fronteiriço entre Israel e a Cisjordânia encontra-se entre os mais proibitivos e hostis do mundo. Visto de perto, independentemente do lado em que nos encontremos, ele ergue-se do chão, avassalador e dominante. Perante tamanha extensão de aço e cimento, qualquer pessoa se sente diminuída não só pelo seu tamanho, mas por aquilo que o mesmo representa. Nós estamos de um lado; “eles” estão do outro.




    Há trinta anos um muro caiu, inaugurando aquilo que parecia ser uma nova era de abertura e internacionalismo. Em 1987, o presidente Ronald Reagan dirigiu-se à Porta de Brandemburgo, numa Berlim dividida, e lançou um desafio ao seu homólogo na União Soviética: «Sr. Gorbachev, derrube este muro!» Dois anos mais tarde, o muro caiu. Berlim, Alemanha e, em seguida, a Europa estavam uma vez mais unidas. Naqueles tempos impetuosos, alguns intelectuais previram um fim da história. No entanto, a história não conhece fim.




    Nos últimos tempos, o apelo «Derrube este muro» tem vindo a perder terreno para a «mentalidade de fortaleza». Luta por se fazer ouvir, incapaz de competir com a escalada assustadora da migração em massa, as reações contra a globalização, o ressurgimento do nacionalismo, o colapso do comunismo e os ataques do 11 de Setembro e respetivas consequências. São estas as linhas que irão moldar o nosso mundo ao longo dos próximos anos.




    Há uma tendência para se ouvir bastante acerca do muro de Israel, do muro fronteiriço entre os EUA e o México, e alguns daqueles que existem pela Europa, mas aquilo de que muitas pessoas não se apercebem é que estão a ser construídos muros em fronteiras um pouco por toda a parte. É um fenómeno mundial, no qual o cimento foi misturado e o betão erguido sem que a maioria de nós sequer se apercebesse. Milhares de quilómetros de muros e cercas foram erguidos por todo o mundo, ao longo do século xx. Pelo menos sessenta e cinco países, mais de um terço dos Estados-nação do mundo, construíram barreiras ao longo das suas fronteiras; metade das que foram erguidas desde a Segunda Guerra Mundial surgiram entre o ano 2000 e o presente.




    Só na Europa, dentro de alguns anos poderá haver mais muros, cercas e barreiras do que aqueles que havia no pico da Guerra Fria. Começaram por separar a Grécia e a Macedónia, a Macedónia e a Sérvia, a Sérvia e a Hungria, e, à medida que nos fomos sentindo menos incomodados com cada extensão de arame farpado, outras se seguiram – a Eslovénia começou a construção na fronteira croata, os austríacos colocaram cercas entre si e a Eslovénia, a Suécia ergueu barreiras como forma de prevenção da imigração ilegal proveniente da Dinamarca, enquanto a Estónia, a Letónia e a Lituânia deram início às fortificações defensivas nas suas fronteiras com a Rússia.




    Mas a Europa está longe de ser caso único: os Emirados Árabes Unidos construíram uma cerca ao longo da fronteira com Omã, e o Kuwait fez o mesmo com o Iraque. O Iraque e o Irão mantêm uma divisão física, tal como o Irão e o Paquistão – num total de 700 km. Na Ásia Central, o Uzbequistão, apesar de ser um país sem litoral, fechou-se dos seus cinco vizinhos, Afeganistão, Tajiquistão, Cazaquistão, Turquemenistão e Quirguistão. A fronteira com o Tajiquistão tem inclusivamente o terreno minado. E a mesma história repete-se, através das barreiras que separam o Brunei e a Malásia, a Malásia e a Tailândia, o Paquistão e a Índia, a Índia e o Bangladesh, a China e a Coreia do Norte, a Coreia do Norte e a Coreia do Sul, e assim sucessivamente por todo o mundo.




    Estes muros contam-nos imenso acerca da política internacional, mas as ansiedades que representam transcendem as fronteiras dos Estados-nação em que residem. O propósito principal dos muros que vão aparecendo pela Europa é travar a onda de migrantes – mas também nos dizem muito acerca de divisões maiores e instabilidade na própria estrutura da União Europeia, bem com dentro dos seus países membros. O muro ao longo da fronteira EUA-México proposto pelo presidente Trump almeja pôr um fim aos migrantes provindos do Sul, mas também toca num medo maior que muitos dos seus apoiantes sentem acerca de alterações demográficas.




    A divisão molda a política a todos os níveis – pessoal, local, nacional e internacional. Cada história tem dois lados, e o mesmo se passa com cada muro. É essencial estarmos conscientes daquilo que nos dividiu, e que continua a fazê-lo, de forma a compreendermos o que se está a passar no mundo de hoje.




    Visualize o início da obra-prima de ficção científica de Stanley Kubrick, de 1968, 2001 – Odisseia no Espaço, na sequência intitulada «A Aurora do Homem». Na savana africana da era pré-histórica, uma pequena tribo de proto-homens/macacos está a beber pacificamente de um bebedouro quando outra tribo aparece. Os indivíduos mostram-se bastante contentes em partilhar o recurso com o seu próprio grupo – mas não com aquela “outra” tribo. Segue-se um confronto estridente, no qual o novo grupo consegue apoderar-se do bebedouro, forçando os outros a retirar-se. Naquela altura, se os recém-chegados tivessem o conhecimento para fazer alguns tijolos e misturar cimento, teriam resguardado a sua nova posse com um muro e tê-la-iam protegido. No entanto, tendo em conta que a ação se passa há uns quantos milhões de anos, viram-se forçados a lutar uma vez mais quando a primeira tribo regressou alguns dias mais tarde, de ossos em riste, para reclamar o seu território.




    Desde os primórdios que prezamos o nosso espaço. Agruparmo-nos em tribos, sentirmo-nos alarmados perante a presença de muitos forasteiros e responder àquilo que vemos como ameaças são atitudes muito humanas. Criamos ligações importantes para a sobrevivência, mas também para a coesão social. Desenvolvemos uma identidade de grupo, e é frequente isso levar a conflitos com outras pessoas. Os nossos grupos competem por recursos, mas existe também um elemento de conflito de identidade – uma narrativa de “nós e eles”.




    Nos primórdios da nossa história, éramos caçadores-recoletores: não nos tínhamos estabelecido, nem tínhamos adquirido recursos fixos que outros pudessem cobiçar. Depois, em partes do que hoje conhecemos como Turquia e o Médio Oriente, os humanos começaram a cultivar. Em vez de percorrerem longas distâncias para encontrar comida, ou de pastar gado, começaram a cultivar os campos e a esperar pelos resultados. Subitamente (no contexto da evolução), cada vez mais pessoas precisavam de construir barreiras: paredes e telhados para nos abrigarmos e ao nosso gado, cercas para marcarem o nosso território, fortalezas para onde nos pudéssemos recolher se o território fosse invadido, e guardas para proteger o novo sistema. Aqueles muros eram práticos – e regra geral funcionavam.




    Tinha chegado a era dos muros e, desde então, essas grandes fortificações têm preenchido o nosso imaginário. Continuamos a contar uns aos outros histórias acerca dos muros de Troia, de Jericó, de Babilónia, da Grande Muralha da China, do Grande Zimbabué, da Muralha de Adriano, das muralhas Incas no Peru, de Constantinopla, entre muitas outras. Estendem-se através do tempo, da região e da cultura, até ao presente – mas agora estão eletrificadas, são ladeadas por holofotes e têm CCTV.




    No entanto, estas divisões físicas são espelhos daquelas que existem na mente – as grandes ideias que guiaram as nossas civilizações e nos deram uma identidade e uma sensação de pertença –, como o Grande Cisma do Cristianismo, a divisão do Islão em sunitas e xiitas, e, na história mais recente, as batalhas entre o comunismo, o fascismo e a democracia.




    O título do livro de Thomas Friedman de 2005, O Mundo é Plano, baseou-se na crença de que a globalização iria inevitavelmente aproximar-nos uns dos outros. Aumentou o comércio internacional: basta clicarmos num botão e alguém em Xangai tratará de colocar algo dentro de uma caixa e enviá-lo para nós – mas isso não significa necessariamente unidade. A globalização também nos inspirou a construir barreiras, especialmente após a crise financeira de 2008, em que o dinheiro se tornou escasso. Uma vez deparando-se com a perceção de ameaças adicionais – terrorismo, conflitos violentos, refugiados e imigração, a disparidade cada vez maior entre ricos e pobres –, as pessoas agarram-se com mais força aos seus grupos.




    A nova era de divisão em que nos encontramos é espelhada e exacerbada pelos avanços no mundo digital. O cofundador do Facebook, Mark Zuckerberg, acreditava que os média sociais nos uniriam. Desde então já admitiu que estava errado. Em certos aspetos, aproximou-nos uns dos outros, mas simultaneamente deu voz e capacidade organizacional a novas cibertribos, algumas das quais dedicam o seu tempo a injetar invetivas e divisão por toda a World Wide Web. Hoje em dia parece haver mais tribos, e mais conflito entre si, do que alguma vez houve. A questão com que nos deparamos hoje é: que forma tomam as tribos modernas? Definir-nos-emos por classe, raça, religião ou nacionalidade? E será possível a coexistência entre essas tribos?




    Tudo se resume a este conceito do “nós e eles” e aos muros que construímos nas nossas mentes. Por vezes, o “outro” tem uma língua ou cor de pele diferentes; uma religião diferente ou outro conjunto de crenças. Surgiu recentemente um exemplo disso quando eu estava em Londres com um grupo de trinta proeminentes jovens jornalistas oriundos de vários países, a quem eu estava a ajudar a dar formação. Eu tinha mencionado a guerra Irão-Iraque, na qual morreu quase um milhão de pessoas, e tinha utilizado a frase possivelmente indelicada «Muçulmanos a matar muçulmanos». Um jovem jornalista egípcio saltou da sua cadeira e disse em voz alta que não podia permitir que eu dissesse aquilo. Eu salientei as estatísticas daquela guerra terrível, mas ele respondeu:




    – Sim, mas os iranianos não são muçulmanos.




    Foi então que me caiu a ficha, juntamente com o coração. A maior parte dos iranianos é xiita, por isso perguntei-lhe:




    – Está a dizer que os xiitas não são muçulmanos?




    – Sim – respondeu ele. – Os xiitas não são muçulmanos.




    Tais divisões não se resumem à competição por recursos, mas sim a uma alegação de que aquilo que pensamos é a única verdade, e aqueles que têm pontos de vista diferentes são menos importantes. Com tamanha certeza de superioridade, os muros erguem-se rapidamente. Se a isso adicionarmos a competição pelos recursos, eles tornam-se ainda mais elevados. Parece termos chegado a esse ponto, nos dias que correm.




    De várias formas, o mundo está muito melhor do que alguma vez esteve. Nas últimas décadas, centenas de milhões de pessoas foram retiradas da pobreza extrema; os números da malária estão a descer; a poliomielite quase foi erradicada; a mortalidade infantil está a diminuir. Preferiria viver no século xvi ou no século xxi? Apesar de todo o seu poder e riqueza, a rainha Isabel I sofreu muito mais com graves dores de dentes do que a maioria das pessoas no Ocidente alguma vez sofrerá. Mas estamos a colocar muito deste progresso em risco. A era pós-Segunda Guerra Mundial, que culminou com a queda do Muro de Berlim, abriu caminho para uma nova fase, na qual o centrismo é colocado sob cada vez mais pressão, enquanto as sirenes dos lados extremos se manifestam com maior intensidade. Não é que estejamos necessariamente a regredir, mas precisamos de compreender, reconhecer – e, por vezes, até mesmo aceitar – as divisões que existem, se quisermos trabalhar no sentido da unidade.




    Ao longo deste livro utilizarei a palavra muros como forma abreviada para barreiras, cercas e divisões em todas as suas variedades. Olharemos, de facto, para muros físicos em cada capítulo, a maioria dos quais envolverá tijolos e argamassa, ou betão e arame, mas esses muros são o “quê” da divisão, não o “porquê” – e não passam do início da história.




    Eu não consegui abordar todas as regiões divididas. Em vez disso, concentrei-me naquelas que melhor ilustram os desafios de identidade num mundo globalizado: os efeitos da migração (EUA, Europa, o subcontinente indiano); o nacionalismo enquanto força simultânea para unidade e divisão (China, Reino Unido, África); e as interseções da religião e da política (Israel, Médio Oriente).




    Na China, vemos um estado-nação forte com uma série de divisões dentro das suas fronteiras – tais como agitações regionais e a disparidade de riqueza –, que representam um risco para a unidade nacional, ameaçando o progresso económico e o poder; por esse motivo, o governo tem de exercer controlo sobre o povo chinês. Os EUA também estão divididos, por motivos diferentes: a era de Trump exacerbou as relações raciais na Terra da Liberdade, mas também revelou uma divisão inigualável entre Republicanos e Democratas, que estão mais opostos do que nunca.




    As divisões entre Israel e a Palestina estão bem estabelecidas, mas com tantas subdivisões dentro de cada população torna-se quase impossível tentar concordar numa solução. As divisões religiosas e étnicas também espalham a violência pelo Médio Oriente, realçando a luta principal entre os xiitas e os sunitas – cada incidente é o resultado de fatores complexos, mas grande parte resume-se à religião, especialmente a rivalidade regional entre a Arábia Saudita e o Irão. No subcontinente indiano, os movimentos populacionais, agora e ao longo dos próximos anos, revelam a situação daqueles que tentam escapar à perseguição religiosa, bem como dos imensos refugiados económicos e climáticos.




    Em África, as fronteiras deixadas pelo colonialismo mostram-se difíceis de reconciliar, com identidades tribais que permanecem fortes. Por toda a Europa, o próprio conceito da União Europeia está sob ameaça, à medida que os muros voltam a ser erguidos, provando que as diferenças dos anos da Guerra Fria não foram inteiramente resolvidas, e que o nacionalismo, na verdade, nunca desapareceu numa era de internacionalismo. E enquanto o Reino Unido deixa a União Europeia, o Brexit revela divisões por todo o reino – identidades regionais há muito estabelecidas, bem como as mais recentes tensões sociais e religiosas que se formaram numa era de globalização.




    Numa altura de receio de instabilidade, as pessoas continuarão a agrupar-se, a proteger-se contra aquilo que percecionam como ameaças. Essas ameaças não vêm unicamente das fronteiras. Também podem vir de dentro – como a China bem sabe…


  




  

    Capítulo 1




    O Grande Firewall




    China




    «Tal como no mundo real, a liberdade e a ordem




    são ambas necessárias no ciberespaço.»




    — Presidente Xi Jinping
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    A Grande Muralha da China tem uma extensão de mais de 21 mil quilómetros, correndo ao longo da fronteira entre a China central e o interior da Mongólia.




    Os imperadores chineses lutaram sempre no sentido de unir os seus reinos, díspares e divididos, num todo unitário. O presidente Xi Jinping não é diferente. Poderão não lhe chamar imperador, mas os seus títulos oficiais abrem o jogo: secretário-geral do Partido Comunista da China, presidente da República Popular da China, presidente da Comissão Central para o Desenvolvimento Militar e Civil – a lista continua. Ele não é meramente um Líder Supremo, é um Líder Muito Supremo.




    Tudo sobre o que ele lidera é vasto, incluindo os desafios. Os cinco fusos horários geográficos da China correspondem a uma área do tamanho dos EUA. Dentro desse espaço vivem 1,4 mil milhões de pessoas etnicamente diversas, que falam dezenas de línguas diferentes; é um império multiétnico com características comunistas chinesas. Pode haver cinco fusos horários geográficos, mas apenas um é oficial. A resposta à pergunta «Que horas são?» é «As horas que Pequim disser». Esta regra central há muito que se aplica, mas o imperador do século xxi desfruta de um luxo de que poucos dos seus predecessores usufruíam. Ele pode inspecionar o seu império do ar – não apenas a área abrangida pelos Himalaias, o mar do Japão e o deserto de Gobi, ou o mar da China Meridional, mas todo o império económico que atravessa o globo.




    Xi é bom a projetar o seu poder. Ele viaja mais do que muitos dos seus predecessores. Ele voa até às capitais do mundo, confiante no poder económico unido da nova China, mas a caminho do aeroporto ele será sempre lembrado de quão cuidadosos os líderes chineses sempre devem ser para se certificarem de que o centro se mantém firme. Para conseguirem isso, tornaram-se mestres em promover, de forma discreta, a unidade através da divisão.




    À medida que se conduz pela via rápida do aeroporto à saída de Pequim, em direção à Grande Muralha da China, será difícil, num primeiro momento, para alguém de fora, aperceber-se das divisões dentro da população, mas depois vai-se tornando cada vez mais fácil. Xi consegue vê-las de imediato, porque muitas delas surgiram ao longo da sua vida, algumas inclusive sob a sua liderança.




    Ao sair-se do centro da cidade, com os seus templos ao consumismo reluzentes e iluminados por luzes de néon, e os apartamentos luxuosos para os abastados, a estrada segue por quilómetros de apartamentos altos habitados pela crescente classe média. Mais adiante estão os trabalhadores das fábricas e indústrias que, ano após ano, continuam a desertar do campo para a capital e outras grandes cidades. Qualquer local será capaz de indicar quais os prédios que abrigam os mais folgados, e quais foram construídos à pressa somente para lidar com a afluência. Uma vez chegados às cidades pequenas e às aldeias, poucos néones se veem e assiste-se a um menor comercialismo. Nesta parte da China, as cidades são locais esparsos, incolores e sem graça, com poucas comodidades; ao olhar de alguém externo, existe apenas uma sensação esmagadora de melancolia. Será esta, porventura, a maior divisão da China – a divisão entre o urbano e o rural, os ricos e os pobres –, e, como veremos mais tarde, é motivo de preocupação para o Partido Comunista governante. Os seus membros sabem que a unidade e a estabilidade da República Popular dependem, em grande parte, de conseguir encurtar essa distância, e que a sua mão de ferro no povo perderá a força se falharem esse desafio.




    A unidade foi sempre crucial para o sucesso da China, e, ao mesmo tempo, foi sempre um dos seus maiores desafios. No passado, a única coisa a representar simultaneamente um papel físico e simbólico na unificação do país era a Grande Muralha da China. Se Xi continuasse pela via rápida, passando pelo aeroporto, acabaria por ir dar a uma autoestrada de oito faixas, em direção a nordeste, chegando a uma estrutura que dominou a imaginação do mundo.




    À medida que nos aproximamos da secção Mutianyu da Grande Muralha, a autoestrada reduz para uma simples estrada de duas faixas, os edifícios tornam-se mais escassos e a paisagem mais verdejante. A uns quantos quilómetros da muralha, a estrada leva a um estacionamento onde temos de entrar num autocarro que nos leva ao final da estrada. Depois, ou se apanha um teleférico até ao topo ou se embarca numa caminhada íngreme de três quilómetros, possivelmente acompanhados por um rebanho de cabras. O passeio não guiado pelas cabras não é opcional – se as cabras nos quiserem seguir, seguem-nos; se não quiserem, não o fazem. Qualquer que seja a rota que se escolha, acabar-se-á por ver algo que faça o esforço valer a pena, sobremaneira.




    Quando vi, pela primeira vez, os vastos quilómetros de alvenaria a serpentear ao longo dos topos das montanhas, não fiquei tão intimidado como tinha ficado, digamos, com o Grand Canyon. Nem me senti arrebatado, como quando subi ao edifício mais alto do mundo, o Burj Khalifa, no Dubai. Não senti qualquer emanar de ideologias políticas, como quando visitei o Muro de Berlim, no auge da Guerra Fria. Mas houve algo diferente. Senti, correta ou erradamente, que compreendia a China um pouco melhor do que antes.




    Não me tornou qualquer perito na matéria – longe disso –, mas, naquele momento, passei a compreender muito melhor frases como «cultura antiga» e «o maior feito na história humana», bem como o conceito de que muita gente na República Popular ainda dividia o mundo entre aqueles que são chineses e aqueles que não o são. Afinal, a muralha foi construída tendo por base uma ideia bastante simplista: de um dos seus lados estava a civilização, do outro estavam os bárbaros.




    Atrás de mim, a sul, ficava o coração do Reino do Meio, habitado pelo povo han. A norte, na distância que se estende para lá das montanhas, era onde a estepe e o deserto da Mongólia começavam, flanqueados à direita pela Manchúria e à esquerda pela região de Xinjiang.




    Antes de a muralha existir, há uns 2500 anos, as montanhas a norte ofereciam alguma proteção aos han, que tinham desenvolvido sociedades estabelecidas nas terras férteis da planície do Norte da China. Mas grupos armados e, ocasionalmente, exércitos inteiros de todas as três regiões encontrariam sempre algum caminho pelas passagens das montanhas até às terras agrícolas planas dos feudos e de cidades como Pequim, Luoyang e Kaifeng. E assim, ao longo de séculos, os chineses viriam a desenvolver o símbolo quintessencial de “nós e eles” construído em pedra.




    O proeminente sinólogo americano John King Fairbank criou aquela que, provavelmente, será uma das melhores descrições da Grande Muralha, ao chamar-lhe «uma linha de demarcação que separa a estepe do campo semeado, o nomadismo da agricultura, e o barbarismo da civilização». E isso adequa-se à atitude predominante do “sinocentrismo” da época – a crença de que a China era o centro cultural da Terra, bem como a civilização mais avançada. Os Han também acreditavam que o imperador da China era o único governante na Terra mandatado pelo próprio céu, e, por conseguinte, o legítimo imperador do mundo. Isso queria obviamente dizer que não só viam os outros governantes como subordinados, como também consideravam todas as outras civilizações inferiores. Vizinhos próximos de etnias diferentes deveriam ficar sob o domínio do imperador, embora pudessem ter os seus próprios líderes locais. Estados bárbaros próximos podiam ter reis, mas tinham de reconhecer ser inferiores ao imperador chinês. E mesmo em locais mais longínquos, como Xinjiang, Java e Japão, eram considerados “estados tributários” e tinham de pagar tributo ao Reino do Meio. Esta não era uma visão do mundo propensa a fazer amigos, mas não há dúvida de que influenciava pessoas, e durante longos períodos de tempo funcionou.




    Ao longo dos séculos, a Grande Muralha melhorou a segurança da China, vinculando-a como entidade política e providenciando a estabilidade para desenvolver terras agrícolas em regiões a ocidente e a norte. À medida que a muralha se estendia para ocidente, também protegia parte da Rota da Seda, estimulando, com isso, o crescimento económico. Na sua parte mais longa, e incluindo as muralhas paralelas, o sistema defensivo prolongava-se por mais de 21 mil quilómetros. Para se conseguir ter uma maior perceção da sua magnitude, isso é o equivalente a quatro muralhas paralelas umas às outras, cada uma delas a estender-se da costa este dos EUA até ao oceano Pacífico, e ainda a sobrar tijolos.




    Embora o papel físico que teve na união do país tenha diminuído com o passar dos anos, manteve-se como um importante símbolo na consciência nacional. De tal maneira, aliás, que após os comunistas terem chegado ao poder, em 1949, Mao Tsé-Tung mencionou a muralha num poema acerca da Longa Marcha, intitulado «Monte Liupan», que inclui as linhas:




    «O céu alto, as nuvens pálidas,




    Contemplamos os gansos selvagens a desaparecer em direção ao sul.




    Se não conseguirmos alcançar a Grande Muralha não somos homens de verdade,




    Nós que já percorremos mais de 10 000 quilómetros…




    «As palavras do penúltimo verso foram subsequentemente adaptadas num provérbio popular, que diz «Aquele que não consegue alcançar a Grande Muralha não é um herói», que significa «Se não conseguires ultrapassar grandes dificuldades, não és um herói».




    O poema causou alguns problemas no novo regime, uma vez que, aparentemente, os comunistas tinham pontos de vista contraditórios relativamente à muralha – muitos viam-na como um símbolo do passado feudal da nação e acreditavam que deveria ser relegada para a história, chegando mesmo a encorajar as pessoas a vandalizarem-na. Contudo, tendo em conta o que Mao tinha escrito acerca da mesma, havia outros comunistas que queriam visitá-la, para demonstrarem estar no «espírito do presidente Mao». Se o leitor for à secção Mutianyu, conseguirá ver escrito no topo da montanha, em caracteres gigantescos, «Lealdade ao Presidente Mo». E a muralha foi incluída no hino nacional, adotado em 1949, para que ficasse bem claro que o partido reconhecia a sua importância histórica e cultural. De uma forma geral, limitavam-se a ignorá-la – pelo menos de início. Já durante a Revolução Cultural, os mais fervorosos dos Guardas Vermelhos destruíram ativamente secções da muralha – para eles, ela representava parte dos “Quatro Velhos”, que não tinham lugar na nova China: Velhos Costumes, Velha Cultura, Velhos Hábitos e Velhas Ideias.




    Mao morreu em 1976, e com ele a Revolução Cultural. Após 1978, o novo líder, Deng Xiaoping, deu início a uma reconstrução metódica da muralha. Começou de forma lenta – os primeiros anos da era pós-Mao foram anos de precaução –, mas, por volta de 1984, ele sentia-se já suficientemente confiante para proferir as palavras «Amemos a nossa China e restauremos a nossa Grande Muralha». Neste esforço em particular, é provável que Deng já tivesse os olhos postos no turismo e na moeda estrangeira; a liderança comunista começava a aceitar determinados aspetos do capitalismo e estava bem ciente de quão atrasada tinha ficado em relação a outras partes do mundo. E assim foram promulgadas leis com o intuito de tornar ilegal danificar, remover ou escrever grafítis em qualquer parte da muralha, tentando simultaneamente proceder a uma reconstrução (com sucesso misto) e captar a atenção de possíveis visitantes.




    A Grande Muralha desempenhou um papel fundamental quer na imaginação popular da China, quer do resto do mundo – embora alguns historiadores argumentem que os europeus estavam mais obcecados com a mesma do que os próprios chineses, e que isso tenha contribuído para uma consciencialização, e identificação, com a estrutura na própria China. Assim, a muralha foi instrumental na definição da China quer no exterior, quer dentro das suas próprias fronteiras.




    Na verdade, a muralha nunca teve mais do que um papel medíocre em termos militares. Não há dúvida de que o seu sistema de alerta, as suas fortificações e as suas fortalezas estratégicas ofereciam alguma proteção, mas, como pudemos já verificar, estavam longe de ser impenetráveis. No entanto, o seu papel enquanto símbolo de defesa, de divisão dos Han dos “forasteiros”, foi inestimável; permanece, ainda hoje, como um ícone de uma cultura formidável e antiga.




    Mas, e quanto à cultura formidável e moderna?




    Qin Shi Huang, o fundador da dinastia Qin, foi bem-sucedido ao unir sete estados em guerra numa única China em 221 a. C., mas o facto de ter durado vinte e três séculos não significa automaticamente que conseguirá durar outros tantos.




    O povo chinês não gosta de falar com pessoas de fora acerca dos problemas e das divisões do país. Enquanto o leitor não terá de ir muito longe para encontrar alguém, digamos, em Inglaterra ou em França, que terá todo o gosto em contar como o seu país se está a afundar, na China, criticar o Estado é considerado antipatriótico e humilhante. Claro está que, para além disso, também poderá ser uma atitude arriscada, uma vez que a China permanece como uma ditadura de um só partido.




    Independentemente disso, existem problemas e divisões nas vinte e três províncias, quatro municípios, cinco regiões autónomas e duas regiões administrativas especiais. Um dos mais significativos será entre o centro dos han e as áreas não-han que o circundam num semicírculo. A nordeste está a Manchúria, a norte a Mongólia Interior, a noroeste Xinjiang e a oeste o Tibete. Estas regiões são cruciais para a segurança, para o comércio e para os recursos naturais, mas nem todas estão a favor da governação chinesa. A Manchúria é hoje completamente dominada pelos han, mas as outras regiões mantêm a sua própria identidade, língua, costumes e, nos casos de Xinjiang e do Tibete, as suas próprias religiões (Islão e Budismo) e movimentos separatistas.




    A China tentou, durante séculos, controlar Xinjiang e os seus uigures, mas a população nunca aceitou completamente o domínio por parte de Pequim.
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    Distribuição da população han pelas províncias da China (2010).




    Houve uma série de rebeliões nos séculos xviii e xix e inclusive uma breve República do Turquestão Oriental nos anos 30. Mao anexou Xinjiang em 1949 e, hoje em dia, representa cerca de um sexto do território da China. Para melhor se ter uma ideia de quão estéril e esparsamente habitada Xinjiang é, será pertinente salientar que tem cerca de metade do tamanho da Índia, mas com menos de dois por cento da sua população.




    Nos últimos anos assistiu-se a um movimento em massa de colonos han na direção de Xinjiang, e dentro de alguns anos é provável que representem quase metade de uma significativa população de 22 milhões. Mas tal não aconteceu sem oposição. Os uigures queixam-se de serem excluídos dos melhores empregos e de serem perseguidos por milícias formadas dentro de indústrias de construção controladas pelo Estado, ocorrendo ocasionalmente motins e confrontos étnicos. Por vezes a oposição é levada a cabo pelo sistema legal, mas também existe uma pequena campanha terrorista, alimentada em parte por combatentes muçulmanos regressados do Iraque e da Síria. Crê-se que organizações jihadistas nas repúblicas da Ásia Central os ajudam com dinheiro e, se necessário, locais de refúgio. As campainhas de alarme soaram quando o grupo terrorista do Estado Islâmico lançou um vídeo onde se mostrava homens uigures a treinar no Iraque, prometendo plantar a sua bandeira na China e ameaçando fazer “correr rios” de sangue.




    Na primavera de 2017 houve um surto de violência étnica na área entre os uigures e os han. Ao mesmo seguiu-se uma demonstração de força por parte de tropas governamentais fortemente armadas. O líder do Partido Comunista regional recomendou que os soldados «enterrassem os corpos de terroristas no vasto oceano da guerra do povo». O presidente Xi foi algo mais comedido, limitando-se a apelar à construção de uma “Grande Muralha de Ferro” para proteger Xinjiang e lançando um aviso para a intolerância relativamente à divisão étnica. «O amor que o homem sente pelos seus próprios olhos é o amor que deve sentir pela união étnica» – disse ele. No início de 2018, a versão de Xi para esta união baseou-se em decretar que um milhão de funcionários do Partido Comunista seriam enviados para viver com as famílias uigures locais. Os proprietários dessas “residências” forçadas são encorajados a desempenhar o seu papel no que toca às relações étnicas, apresentando aos seus “hóspedes” informação detalhada acerca dos seus pontos de vista políticos. É uma espécie de B&B chinês, com algo de “Ministério de Amor”, de Orwell, mas em que o Quarto 101 é a sua sala da frente.




    Apesar de tudo, é pouco provável que Pequim perca o seu aperto de ferro. A região age como uma zona neutra, está na Rota da Seda e é completamente crucial para o comércio, para além de ter enormes reservas do carvão de que a China, esfomeada por energia, tanto necessita. Mas, mesmo assim, as autoridades estão seriamente preocupadas com o que aí acontece. Tamanhas divisões e divergências debilitam a imagem do Partido Comunista enquanto única fonte de poder e enquanto protetor do povo.




    O mesmo é válido para o Tibete. Serve estrategicamente como uma zona neutra para o coração do país, evitando que a Índia domine os terrenos elevados ao longo da fronteira – sem sombra de dúvida, os Himalaias servem de barreira, representando provavelmente o motivo pelo qual nunca houve um conflito maior entre as duas nações. Isso também permite à China proteger as suas fontes de água – o Tibete é apelidado, por vezes, de “Torre de Água da Ásia”, uma vez que tantos rios importantes fluem para fora da região.




    Se se medir o Tibete pelas três províncias tibetanas, o mesmo terá cerca de dois milhões e quinhentos mil quilómetros quadrados, ou quase quatro vezes o tamanho da França, equivalendo assim a um quarto da área terrestre da China. No entanto, quando Pequim fala do Tibete, refere-se à Região Autónoma do Tibete, que foi estabelecida após a China derrotar o exército tibetano em 1950. Tem menos de metade do tamanho das três províncias originais, uma vez que o resto da área foi absorvida por outras regiões chinesas, e contém apenas um terço da população etnicamente tibetana da China.




    Tal como acontece com os muçulmanos uigures, os budistas tibetanos mantêm um forte sentido de identidade separado dos chineses han. Mas, para ambas as regiões, desapareceu praticamente qualquer esperança de autogoverno. Estima-se que no Tibete metade da população seja hoje han. Será difícil obter números precisos, mas crê-se que existem cerca de seis milhões de tibetanos e seis milhões de han a viver na área como um todo. Nas cidades maiores eles vivem lado a lado, ainda que em muitos casos em bairros diferentes, embora nas áreas rurais os tibetanos constituam a maioria.




    As divisões entre as etnias são algo que o Estado acredita conseguir controlar, desde que aqueles entre os han sejam acalmados. E são precisamente essas divisões que podem representar a maior ameaça às perspetivas de prosperidade e união a longo prazo na China. É uma ameaça levada bastante a sério pelo Partido Comunista. O mesmo aprendeu as lições da história e sabe o que acontece quando o Estado é enfraquecido por uma população fragmentada.




    No século xix, a China registou uma enorme mudança de rumo na forma como as suas negociações eram levadas a cabo. As rotas do comércio terrestre ao longo da Ásia Central tinham sempre sido a prioridade económica, mas agora as rotas marítimas tornavam-se na rota principal. Não se poderá dizer que esta mudança tenha sido efetuada completamente por escolha própria – os britânicos e outras potências internacionais tinham recorrido ao seu poderio militar para forçar condições comerciais favoráveis por parte da China. Como resultado, o foco do comércio passou para a costa do Pacífico, o que ajudou as comunidades dessa região a desenvolverem-se, enfraquecendo, contudo, as perspetivas de comércio no interior, o que, por sua vez, reduziu a quantidade de dinheiro gasto nas suas infraestruturas. Assim, enquanto as regiões costeiras prosperavam, os agricultores pobres permaneciam pobres – e os estrangeiros iam-se tornando cada vez mais poderosos. Esse facto minou a autoridade central nas regiões e foi parcialmente responsável pela fragmentação do Estado. Com uma população tão dividida, o centro não conseguia aguentar. Uma China entretanto completamente enfraquecida estava agora desamparada, primeiro perante os colonialistas “bárbaros”, depois com uma guerra civil, e por fim com a invasão por parte do seu velho inimigo, Japão, com início em 1931.




    Após a Segunda Guerra Mundial, quando os comunistas tinham ganhado a guerra civil, eles sabiam que, de alguma forma, haveriam de conseguir voltar a unir o país. Regimes comunistas não são conhecidos pelas suas tendências liberais nem por uma abordagem indiferente das regras e partilha de poder. Os estrangeiros foram expulsos e as altas patentes do partido foram para as capitais regionais. Sob a liderança de Mao, reprimiam brutalmente quaisquer sinais de dissidentes nas regiões e centralizaram todo o poder no partido sediado em Pequim, que, a partir de 1949, se tornou novamente na capital do país.




    Muitos dos elos comerciais com o mundo desenvolvido foram cortados, o que resultou parcialmente naquele grande ideal comunista – igualdade. Aos poucos, as áreas costeiras foram-se tornando quase tão pobres quanto as do interior, resolvendo esse desequilíbrio particular entre as regiões. Excetuando grande parte da hierarquia partidária, a maioria das pessoas continuou pobre ao longo de várias décadas, enquanto Mao consolidava o seu poder e assumia o controlo de territórios que não fossem han.




    Mao pode ter conseguido reunir o país, mas a custo do desenvolvimento, e precisamente quando as outras nações na região emergiam para a economia mundial e evoluíam rapidamente. Japão, Coreia do Sul, Singapura e outros estavam todos a ultrapassar a China em termos económicos, alguns inclusive no campo militar. Se essa tendência continuasse, ameaçaria simultaneamente a segurança defensiva da China e a sua coesão interna, assim que se tornasse aparente o quão para trás os chineses tinham ficado.




    O sucessor de Mao, Deng Xiaoping, respirou fundo e arriscou: se os consumidores chineses eram demasiado pobres para comprar muitos dos bens que a China conseguia produzir, era necessário abrir novamente a economia ao mundo exterior. Isso significava fazer negócios através da costa do Pacífico, para que as regiões costeiras, uma vez mais, voltassem a prosperar com maior rapidez do que o interior, arriscando com isso a repetição das divisões dos séculos xix e xx.




    Foi, e ainda é, uma corrida em contrarrelógio. Também é uma estratégia que se baseia numa economia política que tem de manter o seu passo acelerado, independentemente do que quer que seja. A China tem de continuar a produzir coisas. O mundo tem de continuar a comprar essas coisas. Se a procura diminuir, a China não se pode dar ao luxo, como qualquer sistema capitalista poderia, de parar de produzir essas coisas. Tem de manter a produção, manter as fábricas abertas, subsidiar os bancos; independentemente dos excedentes – tentando despachar alguns produtos para outros países a preços de revenda, vendendo ainda mais à parte da população doméstica que os consiga comprar. Simplesmente não pode permitir que o sistema pare, porque se o fizer, o mesmo poderá acontecer com o país inteiro.




    Esta é uma versão capitalista fascinante do velho sistema do comunismo soviético, que produziu tantos tratores quantos o governo instruiu a fazer, independentemente de quantos fossem realmente necessários. Conseguiu retirar centenas de milhões de chineses da pobreza – a custo, contudo, de danos ambientais e do crescimento renovado da diferença entre a região costeira e o interior, os ricos e os pobres.
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    Distribuição de riqueza em todas as províncias da China, PIB per capita (2010).




    A diferença salarial entre trabalhadores rurais e urbanos baixou ligeiramente nos últimos anos, mas mesmo nos dias que correm qualquer pessoa numa cidade pode estar à espera de ganhar três vezes mais do que um trabalhador no interior. Os níveis de desigualdade salarial na China estão entre os maiores no mundo, levando ao sentimento de que a máquina de fazer dinheiro da China serviu uns poucos, e não todos – ou, em calão chinês, “a família Zhao”, uma expressão semelhante a “os manda-chuvas”. A expressão tem as suas raízes populares num romance de 1921, A Verdadeira História de Ah Q, por Lu Xun, que inclui a frase «Achas que és digno do sobrenome Zhao?», em referência a um clã abastado. A frase começou a aparecer na internet chinesa em 2015 e agora dizer “Zhao ou não Zhao” é o equivalente a “os ricos e os pobres”.




    Todos os países têm desigualdade de riqueza, e todos têm dizeres semelhantes, mas a diferença na China é o tamanho dessa brecha, bem como o grande número de pessoas do lado errado da mesma. Um relatório de 2015, elaborado pelo Painel de Estudos da Família da China, na Universidade de Pequim, dedicado a explorar o «bem-estar da população chinesa», concluiu que, de uma forma geral, a desigualdade na distribuição de riqueza estava a piorar. O mesmo relatório dava conta de que um terço da riqueza da China é possuído por 1% dos agregados, enquanto os 25% mais pobres correspondem apenas a 1% da riqueza. Esta disparidade remonta à abertura da economia em 1979.




    O governo está bem ciente dos problemas e dos perigos que uma divisão desta dimensão pode causar, especialmente após uma sondagem na internet levada a cabo em 2015 ter sugerido que a desigualdade da distribuição de riqueza, com os seus efeitos imediatos na saúde e na educação, é o principal assunto sobre o qual querem ver o governo a agir. Numa notícia acerca do relatório, o Diário do Povo comentava: «Estas desigualdades crescem de forma constante. Se não forem resolvidas de modo eficaz, poderão muito bem ameaçar a estabilidade social e, com isso, tornar-se um obstáculo ao futuro desenvolvimento social.»




    Existe inclusive uma divisão entre gerações, com algumas pessoas mais velhas a remontarem aos dias de Mao e da “igualdade”. Olham desconfiadas para a geração mais nova, cujos elementos são mais urbanos, têm mais habilitações e são mais consumistas, ou pelo menos tentam ser. O futuro do Partido Comunista está dependente do que lhes consiga dar e vice-versa.




    As fissuras crescentes na sociedade chinesa não podem ampliar-se. Uma das formas pelas quais o governo pretende abordar o problema é criar uma população urbana consumista muito maior, conseguindo com isso compensar os golpes desferidos na economia quando as exportações vacilarem. As estimativas variam, mas pelo menos 150 milhões de pessoas deixaram as áreas rurais, neste século, e espera-se que esse número aumente. São as gerações mais novas que saem do interior, e entre elas um número desproporcional de homens – por vezes homens casados mudam-se para as cidades a fim de encontrarem trabalho, deixando para trás familiares, para manterem os campos. Apesar disso, será crucial ter em mente que ainda hoje cerca de 900 milhões de chineses vivem em áreas rurais e cerca de 500 milhões vivem num ambiente urbano.




    A mudança foi rápida, e vai acelerar. Por volta de 2026, Pequim conta ter conseguido mover mais 250 milhões de pessoas, o que significará que, nessa altura, metade da população será urbana. Para se alcançar isso, será necessário um desenraizamento em massa de pessoas, bem como a destruição de aldeias e a construção de cidades, megacidades, estradas e ferrovias de alta velocidade. A maior parte do movimento continua a ser de oeste para este, com o Oeste a manter a tendência de ser mais rural e com maiores taxas de analfabetismo; o Este, especialmente em direção à costa, começa a tornar-se cada vez mais urbano e orientado para a tecnologia, indústria e negócios.




    No entanto, essa migração em massa para as cidades revela e exacerba outra brecha no seio da população urbana, uma vez mais entre ricos e pobres. Foi criada pelo sistema hukou, uma forma de registo que está enraizada na estrutura social do país. É uma das coisas que ajudaram a consolidar a perceção da população rural como cidadãos de segunda.




    O sistema hukou antecede a Grande Muralha, remontando à dinastia Xia (2070-1600 a. C.), que começou a registar cada membro de cada família. Em 1953, o Partido Comunista continuou a usar o sistema antigo, mas também começou a classificar as pessoas como moradores rurais ou urbanos. Esta não era meramente uma forma de manter o controlo sobre todos; tinha o propósito de impedir que as pessoas migrassem para as zonas urbanas, que naquela época não eram capazes de suportar grande afluência, e de evitar uma repetição das desigualdades entre o campo e a cidade do século anterior.




    O sistema continua a existir até hoje e o nome de toda a gente, o nome dos pais, data de nascimento, cônjuge, etc., têm de estar registados – o que é normal em muitos países. Mas, na China, o local onde se está registado determina onde se mora e, crucialmente, onde se pode receber apoio do Estado e de que forma. As principais divisões surgem nas categorias local vs. não local e agricultor vs. não agricultor.




    Digamos que a sua família está registada como não agricultora em Xangai. Isto dar-lhe-á de imediato acesso a um enorme leque de serviços de saúde e educação na cidade. Por exemplo, de acordo com um artigo na revista China Economic Review, o financiamento por aluno em Pequim, em 1998, era doze vezes maior do que na província de Guizhou, um rácio que aumentou para quinze em 2001. Por outro lado, se a sua família estiver registada como agricultora numa região a 1600 km a oeste de Xangai, as escolas a que terá acesso estarão bem abaixo dos padrões das de Xangai, e o leque de serviços sociais a que terá acesso será igualmente limitado. E mais, o seu trabalho consistirá numa atividade árdua, que por vezes resultará apenas em agricultura de subsistência.




    E assim, você decide mudar-se para Xangai, para procurar trabalho numa fábrica. O seu salário passará de imediato a ser superior, e ser-lhe-á possível enviar algum dinheiro para casa. Mas você está registado como “agricultor rural”, pelo que não se qualifica para a segurança social nem para serviços de saúde em Xangai. Se por acaso se casar e tiver um filho, você também não está registado para que o seu filho receba educação em Xangai. Isto resultou numa subclasse urbana maciça de trabalhadores migrantes de áreas rurais, que agora estão parcialmente isolados dos serviços sociais. Eram cidadãos de segunda no campo, e agora descobriram que são vistos da mesma forma nas cidades.




    O governo depara-se com um dilema ao tentar resolver este problema. Uma opção será dar início a uma revolução no financiamento social do interior e elevar as zonas rurais ao patamar das cidades. Mas isso não só seria tremendamente dispendioso, como também poderia manter as pessoas no campo precisamente numa altura em que o governo sabe que ainda necessita de criar uma população urbana consumista para que a sua política económica funcione. Ainda pior, alguns daqueles que já estão nas cidades poderiam decidir regressar a casa. Se isso acontecer, o milagre económico abre insolvência, o desemprego dispara e a isso seguir-se-á uma desordem social.




    De alguma forma, Pequim tem de conseguir encontrar um equilíbrio. Tem de financiar um sistema hukou nas cidades para aqueles que vieram das áreas rurais, ao mesmo tempo que aumenta o financiamento para os serviços sociais em geral, à medida que as cidades continuam a crescer – e depois, de alguma forma, idealmente de forma simultânea, elevar os padrões nas áreas rurais ao mesmo tempo que continua a encorajar a mudança para as áreas mais desenvolvidas, de preferência criando novas cidades no interior.




    Esse é um desafio e tanto, e a abordagem ao mesmo não será assim tão linear; além da vasta despesa, a criação de tantos ambientes urbanos novos, espalhados por todo o país, representa um desafio logístico. Pequim está a estudar a ideia de permitir aos governos regionais terem mais poder para tributarem a nível local, aumentarem as receitas através da venda de terra e gastarem os lucros da forma que lhes pareça mais adequada. Poderá funcionar. Mas, se fracassar, Pequim terá de socorrer o governo local. E mesmo que seja bem-sucedido, poderá alimentar aquilo que o partido receia – o regionalismo.




    Deng parece ter sabido que a sua aposta daria origem a muitas dessas questões. Numa entrevista famosa em 1986, Mike Wallace, da CBS News, perguntou ao líder comunista, então com 82 anos, acerca da frase surpreendente que lhe fora atribuída no final dos anos 70, em que dizia que «tornar-se rico é glorioso». Deng replicou:




    De acordo com o marxismo, a sociedade comunista baseia-se na abundância material… Por isso, tornar-se rico não representa qualquer pecado. No entanto, quando nos referimos a alguém tornar-se rico falamos de algo diferente daquilo que vocês pensam. A riqueza, numa sociedade socialista, pertence ao povo. Tornar-se rico numa sociedade socialista significa prosperidade para todas as pessoas. Os princípios do socialismo são: em primeiro lugar, o desenvolvimento da produção, e, em segundo, a prosperidade comum. Nós permitimos que algumas pessoas e algumas regiões prosperem primeiro, com o intuito de se alcançar mais rapidamente a prosperidade comum. Por isso é que a nossa política não irá levar à polarização, a uma situação em que os ricos ficam mais ricos enquanto os pobres ficam mais pobres.




    Ele estava meio certo e meio errado. Meio errado porque os ricos ficaram mais ricos, mas meio certo porque, apesar da enorme brecha na igualdade, os pobres não ficaram mais pobres – aliás, muitos ficaram mais ricos.




    A China criou uma classe média com cerca de 400 milhões de pessoas e retirou outras centenas de milhões da pobreza extrema. É um trabalho em curso, e não se pode descartar a possibilidade de as coisas regredirem, mas há chineses suficientes capazes ainda de se lembrar de quão pobres as pessoas eram antes, e que quase não havia qualquer possibilidade de escapar dessa pobreza – afinal, a maioria dos avós dos adultos maduros de hoje foram camponeses numa sociedade feudal. Com isto, o partido ganha um pouco mais de tempo para abordar o problema; mas se não conseguir reduzir a brecha da riqueza em breve, o ressentimento dos “não Zhaos” poderá aumentar.




    Outro problema com que o governo se depara é o do envelhecimento da população. Claro que não é um problema exclusivo na China. Mas é um assunto particularmente importante na China devido à política de “apenas um filho”, o que significa que a população está a envelhecer a um ritmo muito mais rápido do que noutros países. Em menos de uma década, o número de idosos irá crescer de 200 milhões para 300 milhões. Estará o governo preparado para tamanha mudança demográfica? A sua política económica tem dependido de uma força de trabalho jovem e abundante. Proporcionalmente, esta vastidão de trabalhadores disponíveis – e contribuintes – irá tornar-se mais pequena, ao mesmo tempo que os encargos financeiros para cuidar da população envelhecida aumentam, colocando a progressão económica em risco.




    Uma vez mais, a solução não é clara. Uma opção será aumentar a idade da reforma em cinco anos, mas isso apenas iria adiar o problema, ao mesmo tempo que criava outro: os graduados que o sistema educativo está a produzir querem empregos; o desemprego e a falta de promoções já representam dificuldades e apenas piorariam se a geração mais velha se reformasse mais tarde. A alternativa passará por garantir que os serviços sociais providenciem pensões e abandonem a política de “um filho”. Esta última situação foi feita em 2015, mas o governo continua à procura de formas para financiar a outra.




    Estas são as múltiplas divisões que fervilham no seio da população han, todas elas representando uma potencial ameaça para o governo, caso piorem. As autoridades têm de manter o controlo sobre o coração da China, caso queiram manter o rumo da sua política económica e as regiões periféricas em xeque. A sua solução passa por controlar o fluxo de informação, por forma a prevenir a disseminação de ideias dissidentes e a consolidação da oposição. Têm primeiro de dividir para poderem unir; e assim, na era da internet, a Grande Firewall da China tornou-se realidade.




    Isto cria políticas contraditórias: suprimir informações ao mesmo tempo que é criada uma economia vibrante que se baseia cada vez mais na troca de dados por todo o país e com o mundo exterior. Nos primórdios da internet isto não representava qualquer problema para um governo determinado a proteger a sua posição enquanto única fonte de poder e informação da China. O acesso era limitado, pelo que toda a comunicação interna em massa era controlada pelo Estado, e os poucos cibercafés ou universidades ligados à web podiam ser facilmente controlados, física e eletronicamente. Há bem pouco tempo, em 2005, apenas 10% da população tinha acesso à internet. Hoje em dia, contudo, o número vai já nos 50% - e está a aumentar. Isso significa cerca de 700 milhões de utilizadores, o que representa aproximadamente um quarto da população online mundial. E isso já é mais difícil de controlar.




    Manter os chineses digitalmente afastados do mundo exterior tem sido uma tarefa mais fácil do que dividi-los entre si. Aquilo a que o mundo exterior chama de Grande Firewall é conhecido na China como “Escudo Dourado”. É suposto esta firewall virada para o exterior proteger a população chinesa de ideias tão prejudiciais como democracia, liberdade de expressão e cultura livre. Embora haja algumas “soluções alternativas”, como serviços VPN, que estão feitos de forma a passar por debaixo da muralha, a maioria dos chineses não tem acesso a sites tão diversos como Time, Dropbox, The Economist, Facebook, YouTube, Amnistia Internacional, The Tibet Post, a Corporação de Radiodifusão Norueguesa, Le Monde ou Pornhub.




    As muralhas internas, entretanto, existem para impedir que redes cibernéticas potencialmente políticas emerjam e para manter o que está a acontecer numa parte do país – por exemplo, Xinxiang – longe dos ouvidos das outras. O partido teme especialmente que os média sejam utilizados para organizar grupos com ideias semelhantes entre si, que possam depois juntar-se em locais públicos para se manifestarem, o que, por sua vez, poderia levar a motins.




    Rogier Creemers, um investigador de direito e governação na China, na Universidade de Leiden, na Holanda, é um dos maiores peritos a nível mundial no que toca à internet chinesa. Ele defende que o mundo exterior não entende verdadeiramente a atitude do governo chinês relativamente à revolução digital: “Eu diria que, em comparação, nós tendemos a ver a internet através de uma lente cor-de-rosa, toda a gente é livre, há liberdade de informação, democracia, etc. A China, desde o primeiro momento, foi sempre muito mais cética. Eles achavam que a nova tecnologia teria novas consequências e nós necessitamos de lidar com essas consequências. Quando os chineses falam sobre wangluo anquan – cibersegurança – não se referem apenas à integridade tecnológica [proteger o sistema físico, por exemplo as linhas elétricas, de danos] ou ao cibercrime. Eles referem-se a toda a influência que a tecnologia da internet pode ter na desestabilização económica e na estabilidade social. Por isso, coisas que nós possamos não ver como pertencendo à cibersegurança, como, digamos, rumores online, são vistos por eles como tal.”




    Os chineses são líderes mundiais no seu controlo da esfera digital. Claro está que isso será algo mais fácil de implementar na China do que no Ocidente, uma vez que a China é uma ditadura. É bem mais difícil para sociedades abertas exercerem o mesmo nível de controlo, e embora isso seja uma força para as democracias, também é uma fraqueza – fraqueza essa que a Rússia tentou explorar.




    Sob a liderança do presidente Putin, a Rússia passou anos a tentar minar os seus adversários a partir de dentro. O exemplo clássico será a estação televisiva RT, anteriormente conhecida como Russia Today, com transmissões em inglês, francês, espanhol e árabe. As suas audiências de televisão são baixas, mas também colocam clips da estação nas redes sociais, em seis línguas diferentes, conseguindo atrair um maior número de visualizações. Algumas das suas transmissões são equilibradas, mas há uma influência clara do Kremlin patente em grande parte das mesmas. Pequenas histórias de corrupção ou manifestações de pequena escala em estados estrangeiros são amplificadas para assuntos de extrema importância, passando a impressão geral de países em declínio, corruptos e instáveis. À RT podemos adicionar agências noticiosas como a Sputnik e outros canais. Mais recentemente, pudemos assistir à ascensão dos bots do Twitter e contas de redes sociais aparentemente aleatórias, que espalharam desinformação direcionada e discursos online disruptivos, apontando intencionalmente para os preconceitos das pessoas. Quando utilizados em conjunto, ajudam o Kremlin a dividir os outros países ocidentais entre si e procuram enfraquecer a confiança das populações nos respetivos Estados.




    A China também participa nos “média de mensagens”, mas parece ser menos agressiva em forçar essas mensagens aos seus rivais. No entanto, aquilo que faz é procurar proteger-se das mensagens do exterior. A China tem as suas próprias versões de companhias como a Google, o Facebook e o Twitter, na forma de Renren, Baidu e Weibo, mas são todas fortemente monitorizadas. O nível de censura varia entre as regiões; por exemplo, no Tibete e em Xinjiang as firewalls são simultaneamente mais altas e profundas. Um estudante universitário em Xangai poderá conseguir safar-se a utilizar uma VPN para aceder a uma fonte estrangeira proibida de notícias, mas um na capital uigure de Urumqi receberia provavelmente um convite para ir discutir a tecnologia até às instalações da esquadra mais próxima. Existem formas de localizar quem está a utilizar VPN, por vários motivos, e o Estado quer saber tudo o que pode sobre isso. O Estado sabe que algumas empresas domésticas e estrangeiras, e até mesmo alguns indivíduos, irão utilizar a tecnologia para fins comerciais, situações para as quais, em grande parte, fecha os olhos. Mas em 2009, ativistas uigures obtiveram acesso ao Facebook, e os contínuos problemas legais da empresa na China podem ser rastreados até esse incidente.




    Até 2013, uma série de plataformas start-up de média reconheceram as oportunidades de negócio que a internet proporcionava e algumas tornaram-se bastante populares, mas acabaram por se meter em sarilhos e foram proibidas. Em agosto de 2015, por exemplo, o site de notícias start-up Initium Media foi lançado em Hong Kong. Uma semana mais tarde houve uma explosão numa fábrica de produtos químicos na cidade de Tianjin, mais a norte. Os repórteres do Initium conseguiram passar pelo cordão de segurança, descobrir que 173 pessoas tinham morrido, e continuaram a reportagem, dando conta das ligações influentes do dono da fábrica. Alguns dias mais tarde, sem qualquer espécie de anúncio oficial, o site foi bloqueado na China continental, forçando a empresa a mudar o seu modelo de negócio e a concentrar-se em alcançar pessoas chinesas fora da China – um mercado algo mais pequeno.




    As autoridades ficaram particularmente alarmadas em 2010 quando os smartphones ficaram disponíveis e a preços acessíveis, e as pessoas tinham a capacidade de divulgar informação de forma fácil e rápida, vinte e quatro horas por dia. Por isso, como o Dr. Creemers explica, a liderança recorreu a uma série de políticas e regulamentos para empurrar a comunicação social para a esfera privada: “Por exemplo, tentou assegurar-se de que a plataforma Weibo [microblogue] se tornasse menos popular, mas o WeChat fosse amplamente divulgado. Porquê? Porque o WeChat não é público: se alguém partilhar algo dentro do seu grupo de chat, não será partilhado com números massivos de pessoas, e aquilo que é partilhado, é partilhado lentamente. Isso faz com que seja mais fácil de monitorizar – é dividir para conquistar.”




    A nova legislação de cibersegurança chinesa, que entrou em vigor em 2017, colocou as muralhas mais elevadas do que nunca, falando metaforicamente. A legislação, formulada por forma a assegurar uma “soberania digital”, inclui leis generalistas clássicas criadas com o intuito de significar aquilo que o partido entende que devem significar. Por exemplo, se uma empresa estrangeira se envolver em qualquer parte da estrutura de informação crítica da China, deverá guardar toda a sua informação em bases de dados físicas na China. Aquilo que constitui a parte “crítica” não ficou definido. Esta informação pode ser acedida pelo governo, e não pode ser enviada para fora da China sem primeiro ser verificada pelos serviços de inteligência. As empresas de comunicação social estrangeiras e domésticas devem manter todos os detalhes de registo de possíveis usuários, e em seguida rastrear e registar a sua atividade online durante pelo menos seis meses, estando preparadas para entregar esses dados caso o governo o exija. A linguagem legal é de tal forma abrangente que, teoricamente, qualquer empresa estrangeira que tenha escritórios na China poderá ver-se obrigada a armazenar na China qualquer tipo de informação que tenha acerca de um cidadão chinês. As empresas também devem concordar em apoiar ativamente qualquer investigação à sua base de dados por parte do governo.




    Tudo isso custa dinheiro, dinheiro esse que as empresas domésticas prefeririam gastar noutras coisas e que as empresas financeiras poderiam recusar-se a gastar. Se a isso juntarmos a preocupação adicional com o risco para a sua “propriedade intelectual”, empresas de TI e novas tecnologias em especial poderão decidir, em vez disso, investir num ambiente de negócios mais benigno. Embora, em teoria, isso pudesse criar espaço para que as empresas domésticas se desenvolvessem, elas próprias, por sua vez, veem o seu caminho dificultado pela restrição ao livre fluxo de informação e ideias. Mesmo antes da legislação, em 2016, o Washington Post dava conta de que, de acordo com a Câmara de Comércio Americana na China, quatro em cada cinco das suas empresas associadas tinham experienciado um impacto negativo no negócio devido a regulamentos de internet e censura.




    O Dr. Creemers descreve o partido como “a derradeira empresa de gestão de riscos”, que monitoriza constantemente o horizonte à procura de quaisquer sinais de agitação política. Ele acredita que, quando a internet chegou à China, as autoridades levaram alguns anos a decifrar como lidar com a mesma, mas agora têm uma noção bastante clara de onde devem concentrar os seus esforços:




    A tática mais importante que o governo desenvolveu foi o impedimento de oposição organizada. Jamais permitirão que o interesse transversal se materialize. Acreditam que devem manter as pessoas divididas, para que não se possam organizar em classes, geografia ou qualquer outra coisa. Os meios de comunicação tradicionais estavam organizados de forma a serem limitados; por exemplo, jornais profissionais para a indústria do aço, que apenas podiam escrever acerca de aço, jornais provinciais que apenas podiam escrever acerca da sua região. Dessa forma, mesmo que um desses canais descarrilasse, os danos seriam limitados. A internet estragou esse modelo de funcionamento. Pela primeira vez na história recente, pessoas chinesas têm acesso às ferramentas de comunicação em massa, e houve alguns anos em que a internet se descontrolou. Algumas pessoas pensam que o governo é paranoico; eu não tenho assim tanta certeza, acho que eles estão sobriamente conscientes de tudo.




    Ciente dos riscos crescentes para o seu monopólio do poder, o presidente Xi liderou pessoalmente o esforço para reformular a estratégia cibernética da China, ao ordenar aos grupos responsáveis por a formular que reportassem diretamente a ele. Para o presidente, a propagação da comunicação é uma potencial ameaça, por isso a censura começa pelo topo.




    Xi é o primeiro líder chinês a chegar ao poder completamente ciente do potencial da internet. Desde que assumiu o cargo em 2013, ele supervisionou pessoalmente todas as estratégias cibernéticas da China, internas e externas. Todos os principais departamentos cibernéticos do governo reportam diretamente a um comité a que ele preside. Ele utilizou esse poder não só para conceber as políticas, como também para ajudar a criar uma espécie de “culto de personalidade” em redor da sua pessoa. O partido chegou mesmo a “conceder-lhe” o título de “Líder Supremo”, o que o coloca num panteão ocupado apenas por Mao e Deng e aponta para algo muito perto do poder absoluto. O rosto do Líder Supremo está hoje por toda a parte na China, olhando de cima em outdoors, escritórios e em milhões de produtos que se encontram à venda em lojas para turistas por todo o país, de Pequim e Xangai à Grande Muralha.




    No 19.º Congresso Nacional do Partido Comunista, no final de 2017, o presidente consolidou ainda mais o seu poder. Ele certificou-se de que os seus partidários fossem eleitos para o seu politburo e eles, por sua vez, promovem agora o conceito de “Os Pensamentos de Xi Jinping acerca do Socialismo com Características Chinesas para Uma Nova Era”. Esta foi a primeira vez, desde Mao, que as ideias de um líder foram promovidas como “pensamentos”, o que, em termos políticos chineses, significa o topo da árvore. Ele deu seguimento a isso em março de 2018, ao permitir a remoção do limite de dois mandatos para a presidência, o que, em teoria, lhe permitiria ser presidente por toda a vida.




    Uma outra divisão digital surge entre a minoria dos chineses que falam inglês e aqueles que não falam. Escreva “Praça Tiananmen, protesto, tanque” no campo de pesquisa do Baidu em alemão e provavelmente conseguirá um link, em alemão, para os eventos de 1989. Escreva as mesmas palavras em chinês e provavelmente verá: “De acordo com leis relevantes, regulamentos e políticas, alguns resultados não são mostrados”, ou então, se tiver sorte, aparecer-lhe-á uma agradável fotomontagem de uma das maiores atrações turísticas do mundo.




    David Bandurski, codiretor do China Media Project, realçou a introdução de um novo termo a ser usado pela Administração do Ciberespaço da China – “energia positiva”. Ele argumenta que se trata de um eufemismo para conteúdos que sejam aceitáveis para as autoridades, mas alguns estudiosos chineses estão “preocupados com a possibilidade de uma repressão dos “direitistas” sob o pretexto de se promover uma “energia positiva”. Até 2016, o chefe da administração era Lu Wei, um homem que compreende o poder da informação. Ele tinha subido a pulso dentro da agência de notícias Xinhua, antes de assumir o seu papel cibernético. Em seguida foi promovido a vice-diretor do Departamento de Publicidade do Partido Comunista da China, o que, na essência, significa chefe-adjunto de todo o controlo dos média no país. Foi Wei quem disse que o seu país tinha “cibergovernança com características chinesas”, ecoando a frase de Deng “socialismo com características chinesas”. Wei acrescentou que o seu país era “bastante hospitaleiro para o mundo exterior, mas eu posso escolher quem convido para a minha casa”.




    A censura da internet restringe, de facto, o potencial económico da China. O país continua a ser o líder mundial no que toca a comércio eletrónico, com as vendas digitais a perfazerem quase 40 por cento do total global, mas vendas pela internet e inovação são duas coisas distintas. A China não só quer criar um mercado interno muito maior, como também pretende produzir produtos de elevada qualidade e desenvolver tecnologias de ponta. Está bem ciente de que, embora os iPhones sejam fabricados na China, o seu design e a sua tecnologia são oriundos de um local bem distante, em Silicon Valley.
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